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II 

Resumo 

 

A relação entre o homicídio e a disfunção executiva tem sido apontada como 

uma das principais causas para o comportamento violento em reclusos condenados por 

este tipo de crime. Assim, partindo de um grupo de 29 reclusos, classificados em 

homicidas tendencialmente impulsivos, caracterizados por agirem por impulso e na 

sequência de uma ameaça iminente, e homicidas tendencialmente premeditados, 

caracterizados pelo “sangue-frio” e controlo comportamental que revelam durante os 

seus actos, utilizaram-se medidas do funcionamento executivo de modo a examinar 

diferenças entre esses dois perfis nessas funções de regulação pré-frontal. De igual 

modo, pretendeu-se verificar da existência de diferenças entre o desempenho dos 

reclusos violentos e de grupos de comparação de controlos saudáveis.  

Utilizaram-se duas escalas de medição do comportamento agressivo – IPAS e 

IA-QS – para classificação dos indivíduos e dois dispositivos de avaliação do 

funcionamento executivo – FAB e BADS. Os resultados sugerem que os ofensores 

impulsivos e premeditados não apresentam diferenças de desempenho entre si. Todavia, 

quando comparados com controlos saudáveis apresentaram um desempenho inferior, 

indicativo da existência de disfunção nesta população, corroborando uma associação 

positiva entre comportamento homicida e disfunção executiva. 



 

III 

Abstract 

 

The relationship between homicide and executive dysfunction has been 

identified as a major cause for violent behavior in prisoners convicted of such crimes. 

Thus, from a group of 29 prisoners, murderers were classified as predominantly 

impulsive, characterized by acting on impulse and as a result of an imminent threat, or 

predominantly premeditated, characterized by "cold blood" and behavioral control 

during the aggressive acts. Measures of executive functioning were used in order to 

examine differences between these two profiles in these prefrontal functions. We also 

intended to verify the existence of differences between the performance of violent 

offenders and comparison groups of healthy controls.  

Two scales were used in order to measure aggressive behavior and classify the 

individuals - IPAS and IA-QS - and two devices for assessment of executive 

functioning - FAB and BADS. The results suggest that the premeditated and impulsive 

offenders do not show differences in performance between them. However, when 

compared with healthy controls showed a lower performance, indicative of dysfunction 

in this population, confirming a positive association between homicidal behavior and 

executive dysfunction. 

 

 

 

 



 

IV 

Résumé 

 

La relation entre l'homicide et le dysfonctionnement exécutif a été identifiée 

comme une cause majeure des comportements violents chez les prisonniers reconnus 

coupables de tels crimes. Ainsi, à partir d'un groupe de 29 prisonniers, les assassins ont 

tendance à être classées comme impulsif, caractérisé en agissant sur l'impulsion et à la 

suite d'une menace imminente, et les meurtriers ont tendance à être préméditée, 

caractérisée par le «sang froid» et qui montrent des compétences comportementales de 

leurs actes ont recours à des mesures du fonctionnement exécutif afin d'examiner les 

différences entre ces deux profils dans ces fonctions de réglementation préfrontal. 

Également pour but de vérifier l'existence de différences entre le rendement des 

délinquants violents et les groupes de comparaison des témoins sains.  

Nous avons utilisé deux échelles de mesure des comportements agressifs - IPAS 

et IA-QS - pour la classification des individus et des deux dispositifs d'évaluation des 

fonctions exécutives - FAB et BADS. Les résultats suggèrent que les délinquants 

prémédité et impulsif ne montrent pas de différences de performance entre eux. 

Toutefois, par rapport aux témoins sains a montré une performance plus faible, signe 

d'un dysfonctionnement dans cette population, ce qui confirme une association positive 

entre le comportement d'homicide et de dysfonctionnement exécutif. 
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Introdução 

 

 

Um trabalho que se propõe estudar a temática das especificidades 

neuropsicológicas do criminoso homicida vem trazer luz sobre algo ainda pouco 

explorado na literatura. A comprová-lo, Pino e Werlang (2006) referem que num 

período de 13 anos apenas 22 artigos foram escritos sobre o tema, na sua maioria 

trabalhos que estudaram a relação homicídio – transtornos mentais ou que se focaram na 

explicação psicossocial da violência. Adicionalmente, pretendeu-se abrir caminho à 

investigação psicobiológica deste grupo populacional no nosso país, cientes das 

dificuldades metodológicas que um estudo deste âmbito implica – o acesso à população 

reclusa, as dificuldades em por vezes obter o consentimento da sua participação – mas 

igualmente da sua importância, não só para melhor conhecimento destes transgressores, 

mas também para aportar dados à prevenção da reincidência e às formas de intervenção. 

Ante a diversidade de hipóteses a estudar, dado ser um campo tão vasto e tão 

inexplorado, algumas começaram a salientar-se. Uma revisão da literatura sobre o tema 

evidenciou serem os lobos pré-frontais, especificamente dado o seu papel no controlo 

das funções executivas, que mais se relacionavam com a agressão em geral e o 

homicídio em particular, como tradução comportamental da mais grave forma de 

violência. O homicídio estaria então associado com disfunção pré-frontal, evidenciada 

em défices de desempenho em tarefas do funcionamento executivo.  

Partindo desta premissa e quando se procurou confirmar na literatura a 

associação do homicídio a medidas funcionais dos lobos pré-frontais, foram surgindo 

novas questões, aparentemente sem resposta, a propósito das especificidades 

neurobiológicas entre diferentes manifestações da agressividade, nomeadamente as mais 

impulsivas e as mais premeditadas. Deste modo, decidiu-se investigar neste trabalho 

não só as características neuropsicológicas de um grupo de reclusos condenados por 

homicídio, mas também as especificidades do funcionamento executivo em diferentes 

subtipos de agressividade. 
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I. Enquadramento teórico-conceptual 

 

 

1.1. Definições conceptuais 

 

1.1.1. O homicídio 

O que entendemos por agressividade ou violência pode basear-se em diferentes 

manifestações comportamentais, sendo o homicídio a sua forma mais grave e danosa. 

Este pode ser definido segundo a conceptualização legal, presente no Código Penal 

(2007), como um dos crimes contra a vida, resultando na morte de outra pessoa (excepto 

se na forma tentada), sendo punível com pena de prisão de um a 25 anos, conforme a 

sua qualificação jurídica. Além desta definição legal, é habitualmente definido por 

investigadores como o assassinato intencional, ou acidental, de outra pessoa, constitui-

se tendencialmente como a forma mais violenta de manifestação do comportamento 

criminal (Roberts, Zgoba, & Shahidullah, 2007). Por conduta violenta, segundo Meloy 

(2002, cit. in Meloy, 2006), entende-se o acto intencional de agressão física1 de outro 

ser humano que se determina causar dano físico e/ou moral na vítima, dano esse que 

pode variar de acordo com determinantes sociais, psicológicos ou biológicos. 

As condutas associadas aos comportamentos violentos podem, então, ser 

diversas, sendo o homicídio a que, tendencialmente, acarreta maior violência e 

consequências mais nefastas; daí que, comparativamente com sujeitos que cometem 

outras formas de crimes violentos, os homicidas, estejam sujeitos a penas mais longas 

(Roberts et al., 2007). 

Perante a diversidade de determinantes associados ao homicídio (no que 

concerne à sua definição ou às tipologias do comportamento agressivo) foram vários os 

autores que se propuseram a categorizar/classificar as tipologias dos homicídios de 

forma a traçar o perfil e compreender as motivações internas dos ofensores (Roberts et 

al., 2007). O centro nacional de análise do crime violento do FBI (id.) propôs uma 

tipologia em quatro categorias, com base na análise das motivações homicidas: crimes 

                                                
1 O autor não cita outras formas de violência não física, embora se reconheça a sua importância e que, não 
raras vezes, produzem danos maiores do que as formas de violência física. 
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arriscados (e.g. crimes relacionados com gangs); homicídios pessoais (e.g. homicídios 

relacionados com violência doméstica); homicídios sexuais (e.g. violação e assassinato); 

homicídios de grupo (e.g. homicídios relacionados com rituais de culto). Por seu turno, 

o Manual de Classificação do Crime (Douglas, Burgess, Burgess, & Ressler, 2006), , 

classifica o homicídio em seis categorias: homicídio individual; homicídio duplo; 

homicídio triplo; homicídio em massa (mass murder), homicídio sequencial (spree 

murder); e, homicídio em série (serial murder). Neste último caso, e referindo-se já aos 

actores e não aos actos, Holmes e Holmes (1998) subclassificam os homicidas nas 

categorias visionário, missionário, hedonista e violento. Salfati (2001), por sua vez, 

classifica os homicidas enquanto expressivos ou instrumentais, também partindo da 

análise da cena do crime. Os primeiros encontrar-se-iam mais em situações de violação, 

fogo posto e ofensas físicas, nas quais o ataque ocorre em resposta a situações indutoras 

de raiva, tais como insultos ou agressões, com o objectivo de fazer a vítima sofrer (id.). 

Os segundos estariam mais associados a assassinatos cujas principais motivações se 

prendem com dinheiro e sexo, envolvendo roubos, assaltos e violência, havendo da 

parte do ofensor o desejo de obter algo a qualquer custo (id.). 

O pretendido neste trabalho não é a descrição exaustiva do homicida enquanto 

indivíduo criminal, nem da influência do ambiente e da educação na sua conduta, 

embora se reconheça a importância desses factores. Dados os objectivos perseguidos 

neste trabalho, uma vez tomada consciência da diversidade de tipologias, importa-nos 

salientar as diferenças entre as condutas agressivas premeditadas e impulsivas e abordar 

o contributo das neurociências a propósito das disfunções frontais que estão envolvidas 

na mediação da agressão e violência (Pino & Werlang, 2006). Assim, no próximo 

capítulo, serão descritas as diferentes tipologias da agressão tendo por base os critérios 

de premeditação e impulsividade. O perfil do sujeito será caracterizado partindo da sua 

capacidade de inibição comportamental em condições de stress e conflito interpessoal. 

Uma vez apresentados os conceitos de impulsividade e premeditação, avançar-

se-á com a relação entre a disfunção executiva e as formas violentas de comportamento 

criminal.  
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1.1.2. Impulsividade ou premeditação 

O enfoque neste estudo do criminoso homicida está colocado no seu 

funcionamento executivo, ao qual será feita referência na secção seguinte, que julgamos 

poder variar em função do padrão de impulsividade ou premeditação inerentes ao acto 

agressivo. É nesse sentido que, neste trabalho, a caracterização do homicida é feita com 

especial ênfase para dois subtipos de agressividade: a impulsiva e a premeditada. Para o 

propósito deste trabalho considera-se, então, que o homicídio pode resultar de actos de 

agressão impulsivos ou premeditados, actos esses que podem ser manifestações de 

tendências individuais, escrutináveis a partir da análise da conduta do sujeito, e que 

podem ser colocados em relação com o (dis)funcionamento executivo. 

Barratt (1991, cit. in Barratt, Stanford, Kent e Felthous, 1997) propuseram que 

os actos agressivos se enquadravam em diferentes categorias nosológicas, a saber: 

1)  premeditada, isto é, executada de forma planeada e consciente – esta forma 

de conduta agressiva seria, no entendimento do autor, melhor explicada 

segundo um modelo psicossocial; 

2)  relacionada com uma patologia médica - apresentando-se como sintoma de 

uma desordem biológica; 

3) ou, por último, impulsiva - despoletada como resposta a uma situação-

estímulo, resultando em estados agitados que culminam em actos agressivos. 

A exemplo de Barratt e colegas, outros autores (e.g., Stanford et al., 2003a) 

assumiram a existência de uma grande variabilidade no comportamento agressivo, 

desde agressão na forma verbal até ao homicídio, num continuum que comporta 

condutas agressivas intermédias entre esses extremos. Tais formas comportamentais 

podem, por sua vez, ser analisadas segundo a evidência de subtipos agressivos num 

continuum entre a premeditação e a impulsividade, com diferenças qualitativas, quer em 

termos da sua fenomenologia, quer da sua neurobiologia (Mathias et al., 2007).  

A distinção entre estes subtipos (agressividade impulsiva e agressividade 

premeditada) implica, por exemplo, diferenças ao nível do planeamento dos actos, 

sendo que os indivíduos impulsivos reagem em resposta a uma forte carga emocional, 

falhando ao nível do controlo dos impulsos e da leitura da realidade. Pelo contrário, a 

forma premeditada pressupõe o controlo dos impulsos e a agressão orientada para um 

objectivo (Brower & Price, 2000). Moeller (2003) apresenta os seguintes factores como 
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estando associados com a impulsividade: dificuldades de planeamento, imediatismo da 

acção e potencial para o dano próprio. Continua definindo a impulsividade sob um 

ponto de vista biopsicossocial, afirmando que esta se apresenta como a predisposição 

para reacções rápidas e não planeadas a estímulos externos ou internos sem ter em conta 

as consequências negativas dessas reacções no próprio ou nos outros (Moeller, Barratt, 

Dougherty, Schmitz, & Swann, 2001). Por isso, o autor refere que a classificação do 

indivíduo como impulsivo implica ter em conta alguns critérios, nomeadamente: a 

predisposição e o padrão de comportamento do sujeito; a rapidez de reacção a 

estímulos, o não planeamento do curso de acção2; a não avaliação do risco; e, por 

último, o acto é levado a cabo sem ter em conta de eventuais ganhos futuros. 

Qualquer que seja a perspectiva, na agressão de carácter impulsivo a violência, 

física ou verbal, ocorre na ausência de controlo inibitório dos impulsos, culminando em 

explosões agressivas, sem qualquer tipo de regulação ou controlo (Raine et al., 1998). 

Precisamente por essa razão, a agressão impulsiva é também denominada de reactiva, 

afectiva ou não planeada, mas o que a distingue de forma mais notória da agressividade 

premeditada é a capacidade de controlo demonstrado durante os actos. Mais 

precisamente, o agressor impulsivo caracterizar-se-ia por explosões agressivas 

espontâneas, associadas à perda de controlo comportamental, desproporcionais ao 

evento que as despoletou (Stanford et al., 2003a) reagindo em função de defesa a uma 

ameaça percebida (Meloy, 2006). Aliás, a criminalidade impulsiva é encarada por 

alguns como acto defensivo, incorporado no repertório comportamental do sujeito, 

reagindo de forma a diminuir o medo ou ansiedade presentes em situações de perigo ou 

de ameaça eminente (Siever, 2008). 

A investigação tem relacionado este tipo de conduta agressiva com traços de 

neuroticismo, agressões físicas e raiva (Mathias et al., 2007). Todavia, convém referir 

que alguns comportamentos impulsivos podem ter uma função adaptativa, dado que, 

perante uma pista de perigo ambiental, estes podem ser iniciados de modo a garantir a 

resposta comportamental de emergência, fazendo parte do mecanismo humano de 

sobrevivência. 

Por seu turno, a agressão premeditada caracteriza-se por comportamentos 

planeados e orientados para objectivos pré-estabelecidos, sendo proactiva, instrumental, 

                                                
2 Que, segundo Moeller, é diferente de o sujeito apresentar dificuldades de planeamento. 
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predatória e controlada (id.). Esta forma de conduta agressiva não requer raiva nem 

provocação, podendo orientar-se para a posse de um objecto – instrumental – ou para o 

domínio sobre um ser humano – ofensa contra o outro, ou, no caso das crianças, 

bullying (Vitaro, Brendgen, & Tremblay, 2002). 

Stanford (2001) definiu a agressão como uma manifestação violenta, na qual a 

força física é usada com o objectivo de causar dano no outro ou em objectos, aliás, o 

autor define acto agressivo como ofensa física ou verbal contra outro ou partir ou atirar 

objectos porque se está irritado ou frustrado. Desse modo, construiu medidas de 

classificação que permitem a distinção entre agressão tendencialmente impulsiva e 

tendencialmente premeditada, porque, apesar da heterogeneidade do comportamento 

violento, os agressores são, na maior parte dos casos, classificados segundo estas 

dimensões (Volavka, 1999). Esta distinção deve-se ao facto do autor partir do princípio 

de que estes são os tipos de agressão primária. Todavia, deve ter-se em conta que esta 

medida de classificação dos actos agressivos permite classificar os actos mas não as 

suas causas etiológicas (Stanford, 2001). O objectivo do procedimento é a classificação 

dos actos agressivos como tendencialmente impulsivos ou premeditados e não a 

descrição do perfil da personalidade da pessoa. 

Outros estudos suportam o critério diferencial das duas formas de agressividade 

na distinção entre violência expressiva e instrumental (classificação que, como se viu, é 

utilizada para subtipos de homicidas), mas as duas formas de classificação parecem ser 

facilmente relacionáveis, embora sejam devidos alguns cuidados3. Isto é, homicidas 

impulsivos tenderiam a demonstrar violência expressiva; ao invés, homicidas 

premeditados tenderiam a apresentar, preferencialmente, um padrão de violência 

instrumental. Deve, contudo, ter-se em conta a possibilidade de contínuum entre as 

diferentes formas, reclamando uma concepção dimensional, ao invés de categorial, isto 

porque a maioria dos actos criminais não existem nas suas formas puras, podendo 

alguns actos apresentar elementos de ambas (Meloy, 2006). 

Do ponto de vista psicobiológico, também parecem existir diferenças entre as 

formas de violência expressiva e instrumental que podem servir de modelo às formas 

                                                
3 Aliás, Jozef e Silva (2003) apontam para a divisão dos homicidas entre instrumentais-premeditados e 
reactivos–impulsivos. A prática de uma acção premeditada estaria, segundo os autores, no âmbito de 
crimes como assalto ou sequestro sendo meticulosamente planeados. Por seu turno, os homicidas 
impulsivos, que os autores denominam como reactivos ou primários, teriam o seu acto envolvido de uma 
forte componente emocional. 
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impulsiva vs. premeditada. Meloy (2006) refere que a violência expressiva é precedida 

por um elevado nível de activação do sistema nervoso autónomo (simpático), 

caracterizando-se por emoções como a raiva ou o medo e configurando-se como uma 

resposta a um ataque ou à percepção de ameaças iminentes. 

Por seu turno, a violência instrumental não é precedida de activação autonómica, 

sendo cognitivamente planeada e caracterizada pela ausência de emoção ou culpa 

(Meloy, 2006; Chen, Muggleton, Juan, Tzeng, & Hung, 2008). 

Poderemos, então, sintetizar que a violência expressiva apresenta como 

características principais uma intensa activação autonómica, a forte experiência 

subjectiva de emoção, uma violência reactiva e imediata à percepção da ameaça, 

enquanto a violência instrumental terá como características principais a activação 

mínima do sistema nervoso autónomo e o baixo loading emocional, sendo planeada, 

propositada e executada sem sequência temporal limitada nem existência de ameaça 

iminente (Meloy, 1988; 1997; 2000, cit. in Meloy, 2006). 

A categorização destes subtipos agressivos depende de variáveis quantificáveis 

para além do tipo de acto agressivo, uma vez que o acto pode variar de frequência, 

intensidade, alvo (pessoa ou objecto) e modo (físico/verbal). Existem instrumentos que 

permitem avaliar diferentes níveis de planificação e controlo comportamental no 

cometimento de actos agressivos, que entendem a agressão como uma manifestação 

comportamental na qual a ofensa verbal e/ou a força física é utilizada a fim de causar 

dano em outra(s) pessoa(s) e/ou em objectos (Houston & Stanford, 2006). 

 

1.1.3. A disfunção executiva 

O estudo da relação entre os subtipos de agressão e a disfunção executiva advém 

de dados da literatura que tendem a apoiar a associação significativa entre a disfunção 

pré-frontal, medida através de testes neuropsicológicos, e o comportamento anti-social e 

agressivo (Brower & Price, 2001; Paschall & Fishbein, 2002), sendo que as 

investigações tendem a sugerir que 80% dos indivíduos com comportamento criminal 

ou violento persistente apresentam défices no perfil neuropsicológico (Marques-

Teixeira, 2000). Barbosa (2000) refere evidências suficientes da investigação 

neuropsicológica que permitem a associação entre o comportamento anti-social a 

disfunções frontais, sobretudo nos casos da criminalidade violenta. Aliás, sujeitos 
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acusados de homicídio, comparativamente com controlos, apresentam uma diminuição 

bilateral do metabolismo pré-frontal (Raine, Buchsbaum, & LaCasse, 1997). Noutra 

linha de evidências, é possível encontrar um historial de traumas cerebrais graves na 

maior parte dos reclusos condenados à pena capital (ver, por exemplo, Lewis, Pincus, 

Feldman, Jackson, & Bard, 1986; Lewis et al., 1988). 

 A actividade dos lobos pré-frontais envolve o controlo e a regulação do 

comportamento, a aptidão para planear e manter um plano de acção ou, ainda, alterá-lo 

de forma adequada quando já em execução (Jozef, Silva, Greenhalgh, Leite, & Ferreira 

2000). As áreas pré-frontais estão directamente envolvidas nas actividades mentais 

superiores, como sejam a atenção selectiva, a memória de trabalho, cognição, 

abstracção, concentração, julgamento, planeamento, autocontrolo e regulação da vida 

afectiva e emocional (Barbosa & Monteiro, 2008). A redução da competência social, da 

capacidade argumentativa e da compreensão simbólica, assim como a perda de 

ressonância emocional e o aumento de impulsividade e instabilidade emocional, são 

consequências possíveis da presença de défice nestas áreas (id.). 

A teoria da disfunção do lobo frontal coloca a hipótese da existência de um 

défice no funcionamento do sistema executivo, o qual acarreta consequente rigidez 

cognitiva e dificuldades na habilidade de resolução de problemas, características que 

conduzem a dificuldade no reconhecimento de pistas contextuais no meio ambiente 

(Fitzgerald & Demakis, 2007). De facto, de entre todas as regiões cerebrais, as que se 

destacam para uma melhor compreensão da conduta violenta e agressiva são as do lobo 

frontal (Pino & Werlang, 2006). Este e, em particular, as suas regiões pré-frontais 

constituem-se como parte essencial para a organização da actividade intelectual, 

incluindo, por exemplo, as actividades cognitivas de automonitorização (Miller, 1988) e 

as funções executivas as quais, na sua definição, correspondem aos processos cognitivos 

que permitem um comportamento orientado para o futuro (Morgan & Lilienfeld, 2000). 

Uma das principais relações estabelecidas entre o comportamento agressivo 

violento e o funcionamento executivo é o facto de défices no funcionamento executivo 

se constituírem como um factor de risco para a agressividade tendencialmente 

impulsiva. De facto, além de se verificar a existência de uma relação entre funções 

executivas e o traço impulsividade (Pallone & Hennessy, 1998), nos agressores de tipo 

impulsivo parece verificar-se um défice na modulação das áreas corticais frontais, que 

se sabem estarem envolvidas na inibição de respostas (Chen et al., 2008). Estes défices 
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comprometem a capacidade de auto-regulação do comportamento, aumentando, em 

indivíduos susceptíveis, a probabilidade de comportamentos de tipo agressivo e violento 

(Paschall & Fishbein, 2002). Pino e Werlang (2006) acrescentam que o défice ao nível 

de flexibilidade, planeamento e resolução de problemas resulta em dificuldade na 

adaptação contextual em indivíduos que cometem actos violentos. 

Na presença de disfunção executiva, as competências necessárias à aquisição e 

manutenção de um conjunto de respostas a um problema, incluindo processos como o 

planeamento, organização, atenção selectiva, controlo inibitório e manutenção de um set 

cognitivo óptimo (Morgan & Lilienfeld, 2000), não estando presentes, podem conduzir 

o indivíduo a uma leitura errada da situação e, consequentemente, a respostas agressivas 

ou desajustadas. Portanto, estas funções são indispensáveis não só para coordenar a 

realização simultânea de duas ou mais tarefas, ou detectar e corrigir eventuais erros, 

como também para bloquear a produção de respostas não apropriadas (Iria e Barbosa, 

2008). Na mesma linha, para Lezak, Howieson, & Loring (2004) as funções executivas 

compõem-se de quatro componentes que permitem comportamentos orientados para 

objectivos futuros, a saber: volição; planeamento; acção intencional; e, realização 

efectiva. São descritas como capacidades de iniciação e manutenção de uma tarefa 

orientada para um objectivo e, diante de possíveis eventualidades, a capacidade de 

mudança supondo a inibição da primeira escolha em favor de outra. Quando em 

presença de disfunção executiva verifica-se perseveração numa única estratégia para 

solucionar os problemas (Pino e Werlang, 2006), com fraca capacidade de auto-

regulação e monitorização comportamental (Paschall & Fishbein, 2002). 

Portanto, como noção chave, as funções executivas comportam a integração, 

coordenação e inibição de respostas comportamentais e permitem a elaboração de 

programas sequenciais orientados para objectivos, podendo a disfunção ser causa de 

acções impulsivas devido à perda do controlo inibitório de várias funções (Donovan & 

Richard, 1999). Sujeitos que apresentem défice executivo terão dificuldades inerentes 

ao controlo da atenção, à planificação de comportamentos orientados para objectivos, à 

flexibilidade cognitiva, à formulação de alternativas de resposta, à sua sequenciação 

temporal e à organização adaptativa da informação (Morgan & Lilienfeld, 2000; 

Paschall & Fishbein, 2002). 

Com efeito, a disfunção pré-frontal tem sido frequentemente evocada em defesa 

de pessoas acusadas ou condenadas por crimes violentos, como argumento justificativo 
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da falha na inibição da agressividade impulsiva (Brower & Price, 2000). Em favor dessa 

defesa, os homicidas impulsivos, de agressão afectiva, quando comparados com 

controlos em estudos de PET, tendem a apresentar um padrão de reduzida activação 

bilateral no córtice pré-frontal e aumento nas estruturas límbicas (Raine et al., 1998), 

parecendo existir uma correlação entre aumento da agressividade impulsiva e 

diminuição do funcionamento executivo (e.g. Jozef et al., 2000). A investigação 

neuropsicológica, por seu lado, revela que esse subtipo de homicidas impulsivos 

apresenta défices de inibição pré-frontal associados a factores que os predispõem ao 

cometimento de transgressões violentas, tais como o pobre controlo dos impulsos, 

agressão repentina e explosiva, expressões verbais inapropriadas e falta de sensibilidade 

interpessoal (Duffy & Campbell, 1994 cit. in Brower & Price, 2001). 

Por seu turno, estudo com homicidas categorizados como premeditados, cujo 

padrão de actividade se relaciona com a agressão predatória orientada por objectivos, 

revelam um funcionamento pré-frontal relativamente normal, embora sugiram 

alterações da actividade subcortical direita, incluindo da amígdala e do hipocampo 

(Raine et al., 1998). Estes resultados sugerem que os homicidas premeditados, isto é 

instrumentais/predatórios, estão aptos a regular os seus impulsos com o intuito de 

alcançarem os seus objectivos, visto terem relativamente intacta a capacidade de 

planeamento e regulação do comportamento agressivo, conseguindo manter quase sem 

alteração de função níveis de actividade fisiológica (Stanford et al., 2003a). 

 

 

1.2. Objectivos do estudo 

 

Tal como se foi avançando ao longo do texto, com a realização deste estudo 

pretendeu-se investigar não só se os homicidas apresentam pior desempenho do que 

indivíduos de controlo em medidas do funcionamento executivo, mas também verificar 

se os homicidas impulsivos, comparativamente com os premeditados, apresentam 

maiores défices nessas medidas, designadamente nas que traduzem o desempenho em 

tarefas de categorização, controlo inibitório, automonitorização e auto-regulação do 

comportamento, atenção selectiva, programação de acções orientadas para objectivos, 

capacidade de usar feedback a partir de pistas contextuais, inibição de respostas, 
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flexibilidade mental e resolução de problemas (e.g. Séguin, Pihl, Harden, Tremblay, & 

Boulerice, 1995). 

A revisão da literatura atrás descrita torna previsível que, de entre as tipologias 

de homicidas, sejam os impulsivos aqueles que apresentam maiores défices no 

funcionamento executivo, ainda que se espere um desempenho inferior ao normativo 

para o conjunto dos ofensores nas características psicobiológicas que parecem estar 

associadas ao comportamento anti-social violento.  

Em suma, este estudo teve como objectivo testar duas hipóteses: 

Hipótese 1: Comparativamente com os homicidas premeditados os homicidas 

impulsivos apresentam maiores défices nas medidas de 

funcionamento executivo. 

Hipótese 2: Os homicidas investigados apresentam pior desempenho do que os 

controlos saudáveis nas medidas de funcionamento executivo 

consideradas. 
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II. Metodologia   

 

 

2.1. Amostra 

 

Foram investigados 29 reclusos, caucasianos do sexo masculino4, todos 

condenados pelos crimes de homicídio na forma simples ou qualificada, a cumprir 

penas efectivas de prisão no Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira (EPPF) de 

duração entre os 3.33 e os 23 anos (M = 15.301, DP = 4.843). 

Os participantes apresentavam uma idade média de 38.345 anos (DP = 12.042) e 

uma escolaridade vertical média de 6.069 anos de escolaridade (DP = 2.170) à data da 

investigação. A maioria dos participantes encontrava-se detido pela primeira vez (n = 

22), sendo os restantes reincidentes (n = 9). Quanto ao seu estado civil 17 dos reclusos 

estudados estavam solteiros à data da investigação, quatro estavam viúvos, quatro 

divorciados e quatro casados. 

Apenas foram recrutados e incluídos no estudo participantes que haviam 

cometido crimes contra a vida na forma concretizada, pelo que os reclusos condenados 

por homicídio na forma tentada ou por negligência não foram considerados. Dos 

reclusos elegíveis, foram excluídos os que participaram em estudos envolvendo 

dispositivos similares de avaliação neuropsicológica, de forma a eliminar os efeitos que 

poderiam advir da aprendizagem de respostas. Foram igualmente pré-excluídos os 

reclusos de nacionalidade não portuguesa e iletrados, assim como os que revelaram um 

desempenho inferior aos pontos de corte para a versão portuguesa da Mini-Mental State 

Examination (MMSE). 

Nenhum dos participantes seleccionados reportou um historial de consumo 

abusivo de álcool ou drogas e não lhes eram conhecidas condições neurológicas ou 

psiquiátricas, nem défices sensoriais ou motores que pudessem interferir com o 

desempenho nos dispositivos de avaliação neuropsicológica. 

                                                
4 No ano 2000, a prevalência do sexo masculino nos homicídios cometidos era de 77%, representando 
uma taxa três vezes superior à do sexo feminino (Krug, Dahlberg, Zwi, & Lozano, 2002). 
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Foram garantidos os princípios da participação informada e voluntariamente 

consentida junto de todos os participantes, assim como o anonimato e a 

confidencialidade dos dados individuais. 

 

 

2.2. Instrumentos 

 

Foram seleccionados quatro instrumentos, que cumpriram objectivos diferentes 

no âmbito deste trabalho de investigação, tendo em conta, por um lado, as necessidades 

metodológicas e, por outro, as características dos indivíduos da população-alvo, 

designadamente as dificuldades que tendem a revelar na capacidade de compreensão e 

manipulação de material conceptual. 

Tendo em vista os critérios acima referidos, passamos a descrever os materiais 

utilizados. 

- Mini Mental State Examination – MMSE (Folstein, Folstein, & McHugh, 

1975; versão portuguesa de Guerreiro, Botelho, Leitão, Castro-Caldas, & Garcia, 1994) 

Trata-se de uma escala de avaliação rápida do estado mental e despiste geral de 

défices cognitivos, envolvendo tarefas de orientação, retenção, atenção, evocação, 

linguagem e habilidade construtiva (Guerreiro et al., 1994); os resultados desta escala 

foram utilizados simplesmente para efeitos de exclusão do estudo dos indivíduos cujo 

desempenho fizesse suspeitar de défice cognitivo ou perturbação do estado mental. 

- Impulsive Aggression–Quick Screen - IA-QS (Stanford, Greve, & Dickens., 

1995) 

Questionário auto-administrado com o propósito de aferir o grau de 

impulsividade do comportamento agressivo a partir da motivação e controlo 

comportamental do sujeito durante actos de agressão por si praticados no passado; o 

questionário é composto por 11 itens, respondidos com a categorização de verdadeiro 

(V) / falso (F), possibilitando a quantificação da agressividade impulsiva numa 

pontuação final variável entre um mínimo de 0 e um máximo de 11 pontos. 
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A versão portuguesa do questionário foi desenvolvida no âmbito deste mesmo 

trabalho, com autorização do autor da versão original, que gentilmente a cedeu para esse 

efeito. Após a sua tradução, recorreu-se ao método da reflexão falada junto de um painel 

de três investigadores em Psicologia Forense para proceder à validação facial da versão 

traduzida e respectiva adaptação à realidade portuguesa. Ressalve-se que a versão 

traduzida e adaptada foi administrada a 229 indivíduos da população geral, de ambos os 

sexos (72 homens e 157 mulheres), aos quais se pediu que respondessem por referência 

aos actos agressivos por si praticados nos últimos seis meses e no decurso de toda a sua 

vida5. Este procedimento permitiu, por um lado, recolher alguns indicadores sobre a 

qualidade psicométrica da versão portuguesa do questionário e, por outro, constituir um 

grupo de comparação, só com os indivíduos masculinos, para a amostra experimental 

deste estudo (ver ponto 3.3. do capítulo relativo aos resultados). 

- Impulsive/Premeditated Aggression Scale - IPAS (Stanford et al., 2003a) 

Questionário de auto-resposta, complementado por uma entrevista semi-

estruturada, com o objectivo de avaliar a impulsividade vs premeditação da conduta 

agressiva a partir das motivações e controlo comportamental do sujeito em actos de 

agressão do passado; é composto por 30 itens classificados numa escala de Likert de 5 

pontos (5 - Concordo totalmente a 1 - Discordo totalmente), destinados a medir aspectos 

da planificação e do controlo comportamental durante os actos agressivos, 

nomeadamente, identificar evidências de planificação dos actos agressivos ou, pelo 

contrário, evidências de que os actos resultam de uma perda espontânea e impulsiva de 

controlo sobre o comportamento; dez itens medem características da agressividade 

impulsiva e oito itens referem-se à agressividade premeditada (os restantes itens não são 

cotados) mas a classificação final não é mutuamente exclusiva, i.e., os resultados 

permitem identificar a forma predominante de comportamento agressivo (Dougherty et 

al., 2007). 

À semelhança do IA-QS, também a versão portuguesa deste questionário foi 

desenvolvida nesta investigação, com autorização do autor da versão original e 

seguindo-se exactamente os mesmos métodos, nomeadamente tradução, adaptação com 

                                                
5 Na versão original o respondente apenas se reporta a actos agressivos por si praticados nos últimos seis 
meses, mas na versão portuguesa, além desse período padrão, decidiu-se também recolher dados sobre 
actos agressivos ocorridos ao longo da vida, no pressuposto que esses valores seriam mais discriminativos 
no caso de indivíduos recluídos há mais de seis meses. 
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recurso ao mesmo painel de especialistas e administração aos mesmos indivíduos para 

recolha de dados normativos/constituição de um grupo de comparação (ver Resultados). 

- Frontal Assessment Batery – FAB (Dubois, Slachevsky, Litvan, & Pillon, 

2000; versão portuguesa de Meireles et al., 2007) 

Teste breve (cerca de 10 minutos) de despiste das funções executivas através de 

seis subtestes que exploraram diferentes competências e processos neurocognitivos, de 

regulação frontal (Meireles et al., 2007), nomeadamente, a capacidade de 

conceptualização (tarefa de identificação de semelhanças), flexibilidade verbal (tarefa 

de produção de palavras), programação motora (série motora de Luria), sensibilidade à 

interferência (tarefa de instruções conflituosas), controlo inibitório (tarefa de go-no-go) 

e autonomia ambiental (preensão patológica). 

Recorreu-se à versão portuguesa de Meireles e colaboradores (2007), tomando-

se os dados normativos (Lima, Meireles, Fonseca, Castro, & Garrett, 2008) para 

referenciação dos resultados obtidos junto dos reclusos (ver resultados). 

- Behavioural Assessment of the Dysexecutive Syndrome - BADS (Wilson, 

Alderman, Burgess, Emslie, & Evans, 1996) 

Bateria de seis testes de elevada validade ecológica para avaliação das 

características da síndrome diesexecutiva, designadamente rigidez cognitiva, 

dificuldades na resolução de problemas e défices no controlo atencional que parecem 

sugerir dificuldades em reconhecer pistas contextuais no meio ambiente (Fitzgerald & 

Demakis, 2007); mais concretamente, as tarefas permitem examinar a capacidade para 

responder correctamente segundo regras pré-definidas e alterar o seu padrão de resposta 

quando a regra é alterada (rule shift card), desenvolver planos de acção para a resolução 

de um problema através da manipulação física de vários materiais (action program test), 

planear um curso de acção eficiente e automonitorizar o desempenho (key search test), 

estimar a acção no tempo (temporal judgement test), organizar a acção de forma mais 

ou menos estruturada (zoo map) e, por último, planear, organizar e monitorizar o 

comportamento, mantendo em intenção um objectivo futuro (modified six elements 

test). 

Recorreu-se à versão portuguesa desenvolvida por Barbosa (2003) e tomaram-se 

os dados recolhidos em grupos controlo de estudos do próprio investigador e colegas 



 

17 

com o propósito de constituir um grupo de comparação para o presente trabalho (ver 

Resultados). 

 

 

2.3. Procedimentos 

 

Os participantes do presente estudo foram recrutados após análise dos acórdãos 

judicias. Aqueles que cumpriam com os critérios de inclusão foram convidados a 

participar no estudo e, aos que acederam, foi solicitado consentimento informado 

(Anexo 1). 

De seguida, e numa única sessão individual, foi realizada uma entrevista 

estruturada para recolha de dados demográficos e pessoais (Anexo 2), incluindo 

informação sobre as variáveis mais importantes a controlar, nomeadamente, nível 

escolar dos sujeitos, idade e historial de consumo de drogas, além da nacionalidade, 

estado civil, ocupação no estabelecimento e em meio livre, tempo de condenação e 

reincidência. Seguiu-se a aplicação do MMSE para o despiste do estado mental dos 

participantes, sendo que no caso dos que apresentaram pontos de corte abaixo do 

estipulado para o nível de escolaridade não se prosseguiu com a recolha de dados. 

Na classificação dos actos agressivos foram previamente analisados os registos 

do acórdão (que permitiram uma posterior classificação do acto agressivo do recluso em 

premeditado ou impulsivo com base no critério jurídico), presentes na Secção de 

Reclusos do Estabelecimento Prisional, que permitiram a revisão dos dados que 

descrevem os actos agressivos e foi realizada a cada um dos sujeitos da amostra uma 

entrevista de agressão semi-estruturada (Barratt et al., 1997; Stanford, 2001) cujo 

objectivo foi avaliar a motivação do agressor e seu controlo comportamental durante os 

actos. A entrevista permitiu uma maior recolha de informação para lá dos acórdãos, bem 

como a obtenção de informação sobre actos agressivos específicos. Na entrevista 

obteve-se resposta às questões sobre a existência de evidências de um motivo de base no 

planeamento do acto agressivo, ou da existência de evidências de que os estímulos 

resultaram do facto do agressor espontânea e impulsivamente ter perdido controlo do 

seu comportamento. 
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De seguida, foram auto-administrados os instrumentos IA-QS e IPAS, 

instruindo-se os participantes para considerar nas suas respostas os actos agressivos que 

tivessem praticado e de que se recordassem nos últimos seis anos e ao longo da sua vida 

(ver nota de rodapé da página número 15). 

Finda a administração dos questionários, procedeu-se à aplicação da FAB e, por 

último, da bateria BADS. 

No total, cada sessão de recolha de dados demorou entre 60 a 90 minutos, 

dependendo do desempenho individual. 

Todas as sessões decorreram em gabinetes de atendimento individual, entre 

Fevereiro e Maio de 2009, tendo-se seguido escrupulosamente os procedimentos 

previstos nos manuais dos instrumentos utilizados. 

Os dados recolhidos foram introduzidos e analisados com recurso ao software de 

análise estatística SigmaStat, versão 3.5 (2006, Systat Software, Inc. USA) e Statistica, 

versão 8 (2007, StatSoft, Inc. USA), recorrendo-se a métodos de estatística descritiva 

para obtenção de medidas de tendência central e dispersão, assim como a métodos 

paramétricos de estatística inferencial (diferença de médias) para teste de hipóteses. Na 

exploração de indicadores da qualidade psicométrica da versão portuguesa dos 

questionários IA-QS e IPAS recorreu-se ainda a métodos de base correlacional, 

incluindo estimativa de coeficientes de alfa e extracção factorial. 
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III. Resultados  

 

 

3.1. Testes à hipótese 1: Os homicidas impulsivos apresentam pior desempenho em 

medidas do funcionamento executivo do que os homicidas premeditados 

 

Tomando como critério as cotações da escala IPAS, foi possível classificar 26 

dos 29 reclusos como tendencialmente impulsivos (pontuação mais elevada na 

subescala de impulsividade) ou tendencialmente premeditados (pontuação mais elevada 

na subescala de premeditação). Os restantes três reclusos não foram classificados dado 

que as suas cotações em ambas subescalas foram iguais. 

Dessa classificação resultou um subgrupo de 21 homicidas tendencialmente 

impulsivos (HTI) e outro de cinco homicidas tendencialmente premeditados (HTP), 

tendo-se confirmado que os subgrupos se encontravam emparelhados quanto à idade 

(MHTI = 38.048, DP = 11.474; MHTP = 41.200, DP = 17.852 anos) e à escolaridade 

vertical (MHTI = 6.048, DP = 2.224; MHTP = 6.600, DP = 2.608 anos de escolaridade). 

Utilizando testes t unicaudais para amostras independentes6, não foram 

encontrados efeitos de grupo para nenhuma das medidas consideradas de funcionamento 

executivo, embora o subgrupo HTP tenha evidenciado um desempenho na FAB (M = 

14.880, DP = 2.488 pontos) melhor do que o subgrupo HTI (M = 13.829, DP = 2.619 

pontos), padrão esse idêntico ao encontrado na BADS, com o resultado médio deste 

último subgrupo, no qual apenas 197 sujeitos completaram a escala, (M = 12.105, DP = 

4.175 pontos) a manter-se inferior ao dos HTP (M = 15.400, DP = 3.507 pontos). 

Tomando como referência os resultados do IA-QS e adoptando como ponto de 

corte a pontuação média da amostra nessa escala (M = 3.345, DP = 2.04 pontos) os 29 

                                                
6 Apesar de o número de participantes de um dos subgrupos estar no limiar mínimo admissível para 
aplicação de procedimentos paramétricos (5), decidiu-se manter a opção por esse tipo de procedimentos 
por duas razões: primeiro porque as estatísticas paramétricas são, em regra, mais robustas do que as 
alternativas não-paramétricas, mesmo com violações menores dos seus pressupostos e com amostras 
pequenas, como é aqui o caso; segundo porque com o número de participantes em causa, as opções não-
paramétricas também revelam baixo poder estatístico. 
7 Apesar da exclusão de dois participantes, nesta escala os grupos mantiveram-se emparelhados quanto à 
idade e escolaridade vertical. 
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participantes foram classificados num subgrupo de maior impulsividade (MI, n = 12) e 

outro de menor impulsividade (mI, n = 17), conforme os seus resultados individuais se 

encontravam acima ou abaixo da média, respectivamente. Os subgrupos encontravam-se 

emparelhados quanto à idade (MMI = 35.667, DP = 12.040; MmI = 40.235, DP = 12.039 

anos) e escolaridade vertical (MMI = 5.583, DP = 0.996; MmI = 6.412, DP = 2.694 anos 

de escolaridade). 

No caso da FAB, os participantes do subgrupo MI (M = 13.900, DP = 2.314 

pontos) apresentaram resultados inferiores aos do mI (M = 14.118, DP = 3.133 pontos) 

embora esta diferença não tenha significado estatístico. 

A escala BADS foi completada por 15 elementos do subgrupo mI e 11 do MI. A 

exemplo do que sucedeu com a FAB, o grupo MI apresentou um desempenho inferior 

na escala (MMI = 12.091, DP = 5.069; MmI = 13.733, DP = 3.369 pontos)8 mas as 

diferenças não tiveram um significado estatístico. 

Como procedimento complementar, achou-se útil constituir subgrupos de 

ofensores impulsivos e premeditados com base na classificação jurídica dos crimes 

praticados, permitindo a posterior comparação dos resultados assim obtidos com os 

acima expostos, decorrentes de classificação científica. 

Assim, tomando o critério jurídico como referência para a categorização dos 

reclusos, os actos criminais de 18 destes foram classificados como premeditados 

(GPrem) enquanto os de seis foram classificados como impulsivos (GImp), não sendo 

possível discernir uma classificação clara quanto aos restantes. Os grupos encontram-se 

emparelhados quanto à idade (MGImp = 40, DP = 17.251; MGPrem = 36.778, DP = 11.196 

anos) e escolaridade vertical (MGImp = 5.333, DP = 1.033; MGPrem = 6.278, DP = 2.539 

anos de escolaridade). 

Enquanto na FAB os subgrupos apresentaram resultados exactamente 

coincidentes (MGPrem = 14.200, DP = 2.975; MGImp = 14.200, DP = 1.766 pontos), na 

BADS a pontuação média dos participantes do GPrem que completaram a bateria (n = 

16) foi superior à dos participantes que integraram o GImp (MGPrem = 13.875, DP = 

4.319; MGImp = 12.000, DP = 1.766 pontos), sendo que esta diferença não apresenta 

significado estatístico. 

                                                
8 Apesar de nesta escala terem sido excluídos três sujeitos, por não terem concluído todas as tarefas, os 
subgrupos mantiveram-se emparelhados quanto à idade e escolaridade vertical. 



 

21 

3.2. Testes à hipótese 2: Os homicidas apresentam pior desempenho em medidas do 

funcionamento executivo do que os controlos saudáveis 

 

Uma vez verificados os pressupostos de normalidade e homogeneidade de 

variâncias, efectuou-se um teste t unicaudal para amostras independentes a fim de testar 

o efeito de grupo (Homicidas vs. Grupo de Comparação) no desempenho nas medidas 

do funcionamento executivo. 

No que se refere à BADS, dos 29 sujeitos do grupo experimental (GE), apenas 

26 sujeitos completaram esta escala.  

Como se explicou no capítulo antecedente, o grupo de comparação (GC) para os 

resultados da BADS foi constituído a partir de projectos de investigação paralelos a este 

trabalho, envolvendo um total de 58 controlos saudáveis, todos do sexo masculino. O 

GE estava emparelhado com o GC quanto à idade (MGE = 38.615, DP = 12.678; MGC = 

38.517, DP = 13.940 anos), mas não quanto à escolaridade vertical (MGE = 6.231, DP = 

2.215; MGC = 9.719, DP = 4.659 anos de escolaridade; t(82) = -3.629, p < 0.001). 

O resultado médio do GE na BADS foi de 13.038 pontos (DP = 4.162 pontos), o 

que se revelou significativamente inferior (t(82) = -7.505, p < 0.001) ao do GC (M = 

18.345, DP = 2.306 pontos). 

No que se refere à FAB, o GC foi constituído a partir dos dados normativos 

publicados por Lima e colaboradores (2008), envolvendo um total de 122 indivíduos, de 

ambos sexos9. Neste caso, o GE não estava emparelhado com o GC quanto à idade 

(MGE = 38.345, DP = 12.042; MGC = 57.2, DP = 15.8 anos; t(149) = -6.018, p < 0.001), 

nem quanto à escolaridade (MGE = 6.069 , DP = 2.170 ; MGC = 8.7 , DP = 5.2 anos de 

escolaridade; t(149) = -2.665, p = 0.009). Tal como ocorreu com a BADS, também no 

caso da FAB o resultado médio do GE (M = 14.028, DP = 2.779 pontos), revelou-se 

significativamente inferior (t(149) = -2.154, p = 0.033) ao do GC (M = 15.14, DP = 2.43 

pontos). 

                                                
9 O facto de nesta escala o grupo de comparação ser constituído por sujeitos de ambos sexos, deveu-se à 
inexistência da constituição de um possível critério de emparelhamento entre grupos. Isto é, no trabalho 
de Lima e colaboradores (2008), para a faixa etária dos reclusos, e cruzando com a escolaridade, apenas 
um sujeito do sexo feminino cumpria com a condição, pelo que a opção metodológica foi a de trabalhar 
os dados de todos os 122 participantes do referido estudo. 
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Procedendo a uma análise mais discriminativa, que permitisse comparar o 

desempenho dos subgrupos de agressores impulsivos e premeditados com o GC, 

constatou-se que os 19 indivíduos classificados como HTI que completaram a BADS 

apresentaram um resultado médio de 12.105 pontos (DP = 4.175), significativamente 

inferior ao do GC (t(75) = -8.231, p < 0.001) em que se obteve um resultado médio de  

18.345 pontos (DP = 2.306). 

Também o resultado médio do subgrupo HTP (M = 15.400, DP = 3.507 pontos) 

foi significativamente inferior ao do GC (t(61) = -2.945, p = 0.011). 

Sublinhe-se, contudo, que na comparação entre o subgrupo HTI e o GC perdeu-

se o emparelhamento quanto à escolaridade vertical (MHTI = 6.158, DP = 2.292 anos de 

escolaridade; t(75) = -3.197, p = 0.002 ), mantendo-se o emparelhamento quanto à idade, 

enquanto na comparação entre o subgrupo HTP e o GC se manteve o emparelhamento 

quanto a ambas as variáveis.  

Por fim, no que se refere à FAB o subgrupo HTI apresentou um desempenho 

inferior ao do GC (MHTI = 13.829, DP = 2.619; MGC = 15.14, DP = 2.430 pontos; t(141) = 

-2.258, p = 0.025), o mesmo não se observando quanto ao subgrupo HTP, cujo resultado 

(MHTP = 14.880, DP = 2.488) foi estatisticamente idêntico ao do GC. 

Ressalve-se, todavia, que à excepção de um grau de escolaridade comparável 

entre o subgrupo HTP e o GC, a escolaridade do subgrupo HTI (M = 6.048, DP = 2.224 

anos de escolaridade) mostrou-se inferior à do GC (t(141) = -2.296, p = 0.023), tal como 

ocorreu com a idade média do subgrupo HTI (M = 38.048, DP = 11.474 anos; t(141) = -

19.152, p < 0.001) e do HTP (M = 41.200, DP = 17.852 anos; t(125) = -2.210, p = 0.029). 

 

 

3.3. Outros resultados exploratórios sobre as propriedades psicométricas dos 

instrumentos utilizados 

 

Como se explicou no ponto alusivo aos instrumentos (ver 2.2.), uma vez 

concretizadas as versões traduzidas e adaptadas para português das escalas IA-QS e 

IPAS e depois de assegurada a respectiva validade facial com recurso a um painel de 

investigadores na área da Psicologia Forense, os instrumentos foram administrados a 
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229 indivíduos recrutados da população geral, 72 do sexo masculino e 157 do feminino, 

com uma idade média de 26.557 anos (DP = 11.154) e uma escolaridade média de 

13.017 anos (DP = 3.198). 

Na busca de critérios de validade externa da IA-QS, tomando como referência o 

resultado médio dos reclusos investigados com este instrumento (M = 3.345, DP = 2.04 

pontos) estes reportam menor impulsividade que os elementos de sexo masculino do 

Grupo de Controlo (M = 4.417, DP = 2.751 pontos), mas essa diferença não tem 

significado estatístico. 

Procedendo de forma idêntica para o IPAS, quando se compara a pontuação 

directa dos reclusos com a dos controlos masculinos nas subescalas de agressividade 

impulsiva e agressividade premeditada, verifica-se que os primeiros reportam maior 

agressividade impulsiva (M = 30.276, DP = 7.923 pontos) do que os últimos (M = 

28.125, DP = 7.927 pontos), não tendo essa diferença, contudo, um significado 

estatístico. Padrão contrário é observado para a agressividade premeditada (MGE = 

16.724, DP = 6.686; MGC = 21.181, DP = 6.518 pontos) desta vez a obter-se significado 

estatístico (t(99) = -3.086, p = 0.003). 

 No que diz respeito a indicadores de validade interna e de fidelidade, para a 

escala IA-QS o valor de α de Cronbach foi de .68 (n = 229) e como índice de 

consistência interna obteve-se um coeficiente Guttman (Rulon)10 de .67. 

Adicionalmente, obteve-se um coeficiente de fidelidade de .51 pelo método par-ímpar.  

Avançando para uma análise detalhada item-a-item, obtiveram-se índices de 

fidelidade entre um valor mínimo de .17 (r = .39) para o item 9 e um valor máximo de 

.27 (r = .54) para o item 5, constatando que não resultariam benefícios da eliminação de 

qualquer dos itens para o valor global do α de Cronbach. 

Na escala IPAS encontrou-se um valor α de Cronbach .89 (n = 220), sendo o 

índice de consistência interna de Guttman (Rulon) de .91, resultados próximos dos 

encontrados por Stanford (2001) e por Kockler, Stanford, Meloy, Nelson, & Stanford 

(2006), cujos índices reportados de consistência interna foram de .72 e .82, 

respectivamente. Analisando cada uma das subescalas, obteve-se α = .83 (n = 225) na 

                                                
10 A escolha do coeficiente de Guttman (Rulon) como índice de consistência interna prendeu-se com o 
facto de, a exemplo de outros coeficientes, este partir do pressuposto que ambas metades são paralelas, 
mas admite que os itens analisados não cumpram com o pressuposto da homogeneidade de variâncias, o 
que acontece com as respostas aos itens do IA-QS, IPAS e subescala de premeditação do IPAS. 
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de impulsividade, com um índice de consistência interna de Spearman-Brown11 cotado 

em .86, e α = .77 (n = 227) na de premeditação, sendo o índice de Guttman (Rulon) de 

.80. 

O valor do coeficiente de fidelidade para a globalidade da escala foi de .84 pelo 

método par-ímpar e a análise item-a-item demonstra índices de fidelidade entre um 

valor mínimo de .12 no item 8 (r = .11) e o máximo de .69 (r = .59) no item 15. 

Na subescala impulsividade (n = 225) o coeficiente de fidelidade pelo método 

par-ímpar foi de .75. Uma análise item-a-item demonstrou um índice de fidelidade 

mínimo de .48 (r = .43) para o item 7 e máximo .84 para o item 26 (r = .73). Neste caso 

a eliminação do item 7 resultaria numa melhoria de α para .84. 

Na subescala de premeditação (n = 227) obteve-se um coeficiente de fidelidade 

pelo método par-ímpar de .67. A fidelidade dos itens varia de um mínimo de .56 para o 

item 2 (r = .53) e um máximo de .83  para o item 14 (r = .72), sendo que a eliminação 

do item 2 resultaria num aumento do valor de α para .77. 

A terminar, para validar a estrutura bifactorial da versão portuguesa do IPAS foi 

realizada uma análise factorial confirmatória pelo método de Mínimos Quadrados 

Generalizados (Generalized Least Squares) seguido de Máxima Verosimilhança 

(Maximum Likelihood).  

A análise confirmatória indicia que os itens da versão portuguesa da IPAS não se 

ajustam de forma satisfatória à estrutura factorial da versão original (FML = 1.725; χ2ML 

= 381.285, gl = 135, p < 0.001; Steiger-Lind RMSEA = .09; Bentler CFI = .79).  

Assim, realizou-se uma análise factorial exploratória segundo o Método de 

Análise de Componentes Principais (Principal Component Analisys) com rotação 

varimax normalizada para determinar a estrutura da versão portuguesa do IPAS.  

Observando-se o quadro 1 constata-se que dessa análise resulta um factor 

correspondente ao da Agressividade Impulsiva de Stanford (2001), que explica 25.0% 

da variância (λ = 7.5), e um segundo factor correspondente à Agressividade 

Premeditada, explicando 9.6% da variância (λ = 2.9). No entanto, tomando como 

critério um valor de saturação superior a .5 e pelo menos .1 de diferença entre  factores, 

                                                
11 Na subescala impulsividade do IPAS os itens analisados cumprem com o pressuposto da 
homogeneidade das variâncias, de modo, que o índice de consistência interna adoptado foi o Spearman-
Brown.  
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os  itens 7 e 21 de Stanford (id.) não  integram o factor Agressividade Impulsiva da 

versão portuguesa e, em contrapartida, entra o item 22 para esse  factor. De forma 

idêntica, não se encontram valores de saturação satisfatória na versão nacional da 

subescala de Agressividade Premeditada para os itens 2 e 20, mas o item 16 passa a 

integrar esse factor, quando tal não ocorre na versão original. 

 

Factor AI Factor AP 

Stanford 
(2001) 

Stanford 
et al. 

(2003a) 

Kockler 
et al. 

(2006) 

Versão 
Port. 

Stanford 
(2001) 

Stanford 
et al. 

(2003a) 

Kockler 
et al. 

(2006) 

Versão 
Port. 

3 - - 3 (.72) 1 - - 1 (.50) 
4 - - 4 (.59) 2 - - - 
7 7 (.43) 7 (.46) - 6 - - 6 (.60) 
9 9 (.68) 9 (.61) 9 (.75) 10 10 (.45) 10 (.54) 10 (.50) 

13 - 13 (.46) 13 (.66) - 11 (.43) - - 
15 - 15 (.59) 15 (.63) 12 12 (.68) 12 (.62) 12 (.72) 
21 - - - 14 14 (.75) 14 (.66) 14 (.64) 
- - 22 (.65) 22 (.60) - 16 (.66) 16 (.60) 16 (.59) 

24 24 (.54) 24 (.60) 24 (.59) 20 20 (.60) 20 (.59) - 
26 26 (.77) 26 (.55) 26 (.75) - - 23 (.63) - 
27 - 27 27 (.59) - - 28 (.66) - 
- - 30 - 29 29 (.68) 29 (.66) 29 (.71) 
    - 30 (.43) - - 

Quadro 1: Itens incluídos nas subescalas de Agressividade Impulsiva (AI) Agressividade Premeditada 
(AP) nas versões de Stanford (2001), Stanford et al., (2003a), Kockler et al., (2006) do IPAS e na versão 
portuguesa (valores de saturação entre parêntesis). 
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IV. Discussão e conclusões 

 

 

O estudo do comportamento agressivo em homicidas teve em conta a teoria da 

disfunção frontal, segundo a qual défices no domínio das funções executivas poderiam 

estar na origem de dificuldades na correcta leitura da realidade e, desse modo, 

conduzirem a comportamentos agressivos. 

Nesse sentido foram investigados reclusos homicidas, divididos em dois grupos 

segundo a classificação dos seus actos agressivos como impulsivos ou premeditados, 

tomando como hipóteses que os homicidas impulsivos apresentam pior desempenho do 

que os premeditados em medidas do funcionamento executivo, e que ambos os grupos 

de ofensores evidenciam défices nessas medidas por referência a controlos saudáveis. 

Os resultados obtidos tendem a infirmar a hipótese da diferenciação entre o 

grupo de homicidas impulsivos e de homicidas premeditados no que diz respeito ao 

funcionamento executivo, sugerindo que ambos possam ter idêntica capacidade de 

planeamento e regulação do comportamento, ao contrário do que se previra.  

 Trabalhos sobre o tema encontram, geralmente, resultados diferentes, 

associando preferencialmente o padrão impulsivo à disfunção executiva e o padrão 

premeditado a um funcionamento pré-frontal dentro de parâmetros normativos (Raine et 

al., 1998), pelo que esta subclassificação dos agressores permite que a investigação 

ganhe capacidade discriminativa e respeite o esquema natural da heterogeneidade do 

comportamento agressivo (Houston & Stanford, 2006).  

Os resultados agora encontrados podem dever-se ao número reduzido de 

participantes, especialmente no subgrupo de homicidas tendencialmente premeditados, 

bem como à diferença de dimensão das amostras nas análises inter-subgrupos. Portanto, 

os resultados podem indicar a necessidade de se alargar o número de reclusos no 

seguimento deste trabalho, de modo a aumentar o poder estatístico obtido e, assim, 

perceber se de facto os desempenhos de agressores impulsivos e premeditados são 

similares. 

A ser assim, e a confirmar-se a tendência que parece emergir dos dados deste 

estudo, é possível que ambos os grupos de homicidas apresentem desempenho 

igualmente sugestivo de disfunção executiva (tese que recebe dados indicadores da 
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segunda hipótese). Tal tese explicativa é consistente com a possibilidade de a maioria 

dos criminosos violentos investigados apresentarem perturbações da personalidade anti-

social, que se sabe estarem associadas a características como inflexibilidade cognitiva, 

défice de atenção, processamento inapropriado de pistas contextuais e do ambiente, 

conduzindo a más interpretações comportamentais (Fitzgerald & Demakis, 2007). Por 

conseguinte, será de introduzir esta variável no prosseguimento deste estudo, visando 

discriminar a sua importância na inexistência de diferenças entre os subgrupos de 

agressores violentos e premeditados. 

Partindo agora para a análise comparativa entre o Grupo Experimental e o Grupo 

de Comparação para a pontuação global da BADS, o primeiro apresentou um 

desempenho significativamente inferior ao último.  

Recorde-se contudo, que o Grupo de Comparação apresentou uma escolaridade 

média superior, factor que não foi possível controlar e que pode ter tido interferência 

nos resultados. De facto, o Grupo Experimental é constituído por reclusos provenientes 

de um meio socioeconómico predominantemente desfavorecido, com menor formação 

escolar e são estes os sujeitos com maior representatividade na população prisional. 

De modo semelhante, o Grupo Experimental obteve um desempenho 

significativamente inferior ao do Grupo de Comparação na FAB, mas importa explicitar 

que os grupos não se encontravam emparelhados quanto à idade nem escolaridade 

vertical, o que nos alerta para a necessidade de constituir grupos de controlo em 

investigações futuras, ou de obter dados individuais sobre as variáveis em causa junto 

dos investigadores que procederam à normalização desse instrumento (e da BADS), de 

modo a proceder ao controlo estatísticos das mesmas (por métodos de ANCOVA). 

Considerando as limitações metodológicas acima enunciadas, estes dados mais 

não permitem do que indiciar a confirmação da segunda hipótese deste trabalho, 

apontando no sentido de os homicidas apresentarem pior desempenho nas medidas de 

funcionamento executivo do que os controlos saudáveis, i.e., fazendo suspeitar de uma 

disfunção de processos de regulação pré-frontal. Tal vem de encontro à tese antes 

levantada segundo a qual os ofensores agressivos, independentemente do seu subtipo de 

agressividade, revelam défices genéricos nas medidas de funcionamento executivo, 

sendo tal indicador da (eventual) presença de disfunção pré-frontal neste grupo.  
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Em termos interpretativos, o desempenho observado nos sujeitos do Grupo 

Experimental traduz dificuldades no estabelecimento de estratégias para resolução de 

problemas, na auto-avaliação e controlo do comportamento, assim como uma 

inflexibilidade diante de situações diferenciadas e uma incorrecta análise de pistas 

contextuais para orientar as escolhas e respostas de forma apropriada (Pino & Werlang, 

2006). Aliás, Pino e Werlang (2008), tendo realizado um estudo com indivíduos 

condenados por homicídio qualificado, puseram em evidência que estes apresentam 

menor flexibilidade mental na resolução de problemas, quando comparados com 

sujeitos sem antecedentes criminais, se bem que estes dados devam ser analisados com 

alguma precaução, visto as autoras não terem adoptado a classificação de homicidas 

aqui proposta. 

No sentido de uma análise mais discriminativa foi contrastado o desempenho 

dos subgrupos de homicidas tendencialmente impulsivos e homicidas tendencialmente 

premeditados com o Grupo de Comparação. Verificamos que o primeiro grupo 

apresentou um desempenho significativamente inferior ao do Grupo de Comparação na 

BADS e na FAB, mas esse padrão não se manteve no subgrupo de homicidas 

tendencialmente premeditados, em que apenas se encontraram diferenças 

estatisticamente significativas na BADS. Consequentemente, parece haver de facto 

alguma diferença entre subgrupos no domínio do funcionamento executivo, ainda que 

ambos possam caracterizar-se por défices neste domínio. 

É possível que as diferenças entre cada um dos subgrupos e o Grupo de 

Comparação não tenham sobressaído na FAB, dado que este é um instrumento de 

rastreio, mas tenham emergido na BADS, em razão da maior sensibilidade e capacidade 

discriminativa desta última bateria. Concretamente, é bem plausível que a instabilidade 

comportamental presente no agressor impulsivo, nomeadamente ao nível do controlo 

dos impulsos e falha na inibição comportamental, tenha maior interferência nos 

resultados da BADS. Tal seria consistente com o facto de a sujeitos com historial de 

impulsividade e comportamentos violentos serem apontados piores resultados em 

medidas do funcionamento executivo, quando comparados com controlos saudáveis, 

sendo que o seu padrão de défice se reflecte na forma como desempenham as tarefas 

(Miller, 1998). 

Por outro lado, a semelhança do desempenho entre o subgrupo de homicidas 

premeditados e o Grupo de Comparação encontrada na FAB é consistente com alguns 
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estudos que encontraram resultados semelhantes entre agressores premeditados e 

controlos em várias medidas neuropsicológicas (e.g., Raine et al., 1998; Stanford, 

Houston, Villemarette-Pittman, & Greve, 2003b). Estes dados permitem corroborar a 

tese do padrão heterogéneo da agressividade, mesmo entre sujeitos anti-sociais (Barratt 

et al., 1997; Meloy, 2006), mas esse padrão parece reflectir-se diferencialmente na sua 

capacidade de resposta e desempenho em diversas medidas do funcionamento 

executivo. Mais concretamente, algumas medidas não parecem ser sensíveis às 

diferenças, enquanto outras parecem sê-lo. Desta possibilidade, ocorre-nos que aquelas 

medidas mais interferidas pela impulsividade e desinibição podem jogar a desfavor do 

subgrupo de agressores impulsivos e, adicionalmente, as medidas mais sensíveis à 

capacidade de planeamento e antecipação podem ser favoráveis aos agressores 

premeditados, aproximando o seu desempenho do dos controlos. Estas diferenças 

tendem a sugerir que a probabilidade de diferentes tipos de comportamento criminal 

pode ser associada não só ao maior ou menor grau de disfunção apresentado na 

população criminal (Mobbs, Lau, Jones, & Frith, 2007) mas também à natureza das 

disfunções. 

Adicionalmente, sublinhe-se que a utilização de escalas de auto-relato, como o 

IPAS ou o IA-QS, e sua interpretação devem ser feitas com cautela, uma vez que não 

são alheias à desejabilidade social. Este facto também pode beneficiar diferencialmente 

os agressores impulsivos e premeditados, em favor dos últimos, dada a sua maior 

capacidade de controlo das respostas. 

A terminar, os indicadores da qualidade psicométrica da versão portuguesa dos 

questionários IA-QS e IPAS foram analisados através de métodos de base correlacional, 

incluindo-se estimativas de validade externa, consistência interna, fidelidade e, também, 

análises factoriais. De forma global, os coeficientes de consistência interna e fidelidade 

das versões portuguesas foram muito satisfatórios, variando entre valores moderados e 

elevados e não beneficiando significativamente da eliminação de itens. 

A análise factorial confirmatória, realizada de forma a verificar a estrutura dos 

factores propostos por Stanford (2001) para a escala IPAS, revelou algumas diferenças 

para a divisão de itens proposta por aquele autor. No entanto, Mathias e colaboradores 

(2007) haviam já demonstrado a existência destas diferenças, através de uma análise de 

componentes principais das subescalas e Stanford e colaboradores (2003a) 

comprovando, até, a existência de um terceiro factor (que designaram de familiaridade 
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ou remorso perante o alvo). Do mesmo modo, análises factoriais anteriores, conduzidas 

pelo próprio Stanford (2003a) e por Kockler e colegas (2006), já tinham posto em 

evidência organizações alternativas dos itens nos dois factores principais, o que torna 

muito aceitáveis os dados obtidos com a versão portuguesa.  

Lamentavelmente, a análise confirmatória aos factores da escala IPAS foi apenas 

possível na fase final deste trabalho de investigação, porque a recolha de dados 

normativos desta escala ocorreu em paralelo com a recolha de dados dos grupos 

experimentais, inviabilizando a utilização atempada dos resultados da análise factorial 

em favor deste estudo. No entanto, estão criadas as condições para a reavaliação dos 

indivíduos investigados à luz da nova organização dos itens, embora seja pouco crível 

que venham a decorrer alterações visíveis desse processo dado a quantidade mínima de 

itens a transitar de factor. 

Um apontamento final a propósito da área das ciências sociais e humanas, que 

tendem historicamente a menosprezar a importância dos factores psicobiológicos 

associados a alterações comportamentais, em privilégio de outros factores, como sejam 

sociais e pessoais, que interferem na conduta do indivíduo. Reconhecendo-se que o 

comportamento criminal violento se encontra associado com a capacidade de controlo 

comportamental (Chen et al., 2008) e que esta é susceptível de explicações psicossociais 

e sociais, estas explicações não são únicas para a compreensão do comportamento e o 

contributo das abordagens psicobiológicas não deixa de ser igualmente fundamental 

para compreender alterações da capacidade de controlo e inibição. 

A regulação do comportamento pode ser entendida num contínumm, tendo em 

um extremo factores extra-individuais, que reclamam metodologias próprias, e no outro 

factores intra-individuais, incluindo os de base mais biológica, deixando em aberto que 

o nível de controlo comportamental sobre o cometimento do acto agressivo possa variar 

(Houston & Stanford, 2006).  

Este trabalho comporta limitações que são mais habituais nos estudos de 

natureza psicobiológica, especialmente quando se investiga indivíduos anti-sociais em 

reclusão, como a dificuldade em conseguir amostras de grande dimensão, com 

limitações mais comuns de estudos de âmbito psicossocial, como o recurso a técnicas de 

auto-relato ou a metodologias de carácter quase-experimental, visto a ausência de um 

grupo de controlo.  
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É neste sentido que investigações futuras poderão complementar esta primeira 

abordagem ao transgressor agressivo, conjugando o estudo de aspectos referentes ao 

contexto social e história de vida do sujeito, com outras medidas biopsicológicas como 

sejam as provenientes da psicofisiologia (Barbosa, 2000). Desta abordagem 

transdisciplinar e integrada poderá revelar-se progressivamente quais são os indivíduos 

que terão maior susceptibilidade em se envolver em comportamentos agressivos e de 

que tipo, mesmo que partilhem de ambiente social idêntico ou mantenham intactas as 

suas capacidades cognitivas (Pallone & Hennessey, 1998; Paschall & Fishbein, 2002), 

assim como poderá lançar luz sobre meios de prevenção e intervenção mais adequados. 



 

32 

Referências Bibliográficas 

 
 

Barbosa, M. F. S. (2000). Reincidência criminal: 20 anos de investigação  
neuropsicológica. Saúde Mental, 2(5), 29-32. 

Barbosa, M. F. S. (2003). Psicobiologia da liberdade do criminoso reincidente.  
Universidade do Porto, Portugal. 

Barbosa, M. F. S., & Monteiro, L. M. C. (2008). Recurrent criminal behavior and  
executive dysfunction. The Spanish Journal of Psychology, 11(1), 259-265. 

Barratt, E. S., Stanford, M. S., Kent, T. A., & Felthous, A. (1997). Neuropsychological  
and cognitive psychophysiological substrates of impulsive aggression.  

Biological Psychiatry, 41, 1045-1061. 
Brower, M. C., & Price, B. H. (2000). Epilepsy and violence: When is the brain to  

blame. Epilepsy and Behavior, 1, 145-149. 
Brower, M. C., & Price, B. H. (2001). Neuropsychiatry of frontal lobe dysfunction in  

violent and criminal behaviour: a critical review. Journal of Neurological  
Neurosurgery and Psychiatry, 71, 720-726. 

Chen, C.Y., Muggleton, N. G., Juan, C. H, Tzeng, O. J. L., & Hung, D. L. (2008). Time  
pressure leads to inhibitory control deficits in impulsive violent offenders.  

Behavioural Brain Research, 187, 483-488. 
Código Penal (2007). Acedido em 25 de Agosto de 2009 do site  

http://www.legix.pt/docs/CPP.pdf. 
Donovan, M. W., & Richard, F.F. (1999). Frontal lobe deficits in domestic violence  

offenders. Genetic, Social & General Psychology Monographs, 125(1), 32-71. 
Dougherty, D. M., Dew, R. E., Mathias, C. W., Marsh, D. M., Addicott, M. A., &  

Barratt, E. S. (2007). Impulsive and premeditated subtypes of aggression in  
conduct disorder: Differences in Time Estimation. Aggressive Behavior, 33,  

574-582. 
Douglas, J., Burgess, A. W., Burgess, A. G., & Ressler, R. K. (2006). Crime  

classification manual: A standard system for investigating and classifying  
violent crimes (2nd ed.). San Francisco: Jossey-Bass. Acedido em 1 de Agosto  

de 2009 do site  
http://books.google.com.br/books?id=DIc9F5ZzO7YC&printsec=frontcover&dq 

=crime+classification+manual&hl=pt-PT#v=onepage&q=&f=false. 
 



 

33 

Dubois, B., Slachevsky, A., Litvan, I., & Pillon, B. (2000). The FAB: A frontal  

assessment battery at bedside. Neurology, 55, 1621-1628. 
Fitzgerald, K. L., & Demakis, G. J. (2007). The neuropsychology of antisocial  

personality disorder. Disease-a-Month, 53(3), 177-183. 
Folstein M., Folstein, S., & McHugh P. (1975). Mini-Mental State: A practical method  

for grading the cognitive state of patients for the clinician. Journal of  
Psychiatric Research, 12(3), 189-198. 

Guerreiro M, S. A., Botelho M. A., Leitão O., Castro-Caldas A., Garcia C. (1994).  
“Adaptação à população portuguesa da tradução do "Mini Mental State  

Examination" (MMSE).” Revista Portuguesa de Neurologia 3(1), 9-10. 
Holmes, R. M., & Holmes, S. T. (1998). Serial Murder. California: Sage Publications. 

Houston, R. J., Stanford, M. S. (2006). Characterization of aggressive behavior  
and phenytoin response. Aggressive Behavior, 32, 38-43. 

Iria, C., & Barbosa, F. (2008). Psicopatas criminosos e não criminosos: Uma  
abordagem neuropsicológica. Porto: Legis Editora. 

Jozef, F., Silva, J. A. R., Greenhalgh, S., Leite, M. E. D., & Ferreira, V. H. (2000).  
Comportamento violento e disfunção cerebral: estudo de homicidas no Rio de  

Janeiro. Revista Brasileira de Psiquiatria, 22 (3), 124-129. 
Jozef, F., Silva, J. A. R. (2003). Homicídio: aspectos epidemiológicos,  

fenomenológicos e vitimológicos. Jornal Brasileiro de Psiquiatria, 52(4), 275- 
282. 

Lewis, D. O., Pincus, H. J., Feldman, M., Jackson, L., & Bard, B. (1986). Psychiatric,  
neurological, and psychoeducational characteristics of 15 death row inmates in  

the United States. American Journal of Psychiatry, 143, 838–845. Resumo  
acedido em 1 de Agosto de 2009 do site  

http://ajp.psychiatryonline.org/cgi/content/abstract/143/7/838, da base de dados  
Free Medical Journals. 

Lewis, D. O., Pincus, H. J., Bard, B., Richardson, E., Prichep, L. S., Feldman, M., &  
Yeager, C. (1988). Neuropsychiatric, psychoeducational, and family  

characteristics of 14 juveniles condemned to death in the United States.  
American Journal of Psychiatry, 145, 584–589. Resumo acedido em 1 de  

Agosto de 2009 do site  
http://ajp.psychiatryonline.org/cgi/content/abstract/145/5/584, da base de dados  

Free Medical Journals. 
 



 

34 

Lezak, M. D., Howieson, D. B., Loring, D. W. (2004). Neuropsychological Assessment  

(4th ed.). New York: Oxford University Press. 
Lima, C. F., Meireles, L. P., Fonseca, R., Castro, S. L., & Garrett, C. (2008). The  

Frontal Assessment Battery (FAB) in Parkinson’s disease and correlations with  
formal measures of executive functioning. Journal of Neurology, 255(11), 1756- 

1761. 
Kockler, T. R., Stanford, M. S., Meloy, J. R., Nelson, C. E., & Stanford, K. (2006).  

Characterizing aggressive behaviour in a forensic population. American Journal  
of Orthopsychiatry, 76(1), 80-85. 

Krug, E. T., Dahlberg, J., Zwi, A. B., & Lozano, R. (2002). Informe mundial sobre la  
violencia y la salud. Acedido em 1 de Agosto, 2009 do site  

http://www.who.int/violence_injury_prevention/violence/world_report/en/summ 
ary_es.pdf. 

Marques-Teixeira, J. (2000). Comportamento criminal: Perspectiva biopsicológica.  
Linda-a-Velha: Vale & Vale Editores, Lda. 

Mathias, C. W., Stanford, M. S., Marsh, D. M., Frick, P. J., Moeller, F. G., Swann, A.  
C., et al. (2007). Characterizing aggressive behavior with the  

Impulsive/Premeditated Aggression Scale among adolescents with conduct  
disorder. Psychiatry Research, 151, 231-242. 

Meireles, L. P., Lima, C. F., Fonseca, R., Gago, M., Guimarães, J., Lencastre, L., et al.,  
(2007). Portuguese version of the Frontal Assessment Battery: Normative values  

in a healthy population sample (abstract). Livro de resumos da 213 reunião do  
Grupo de Estudos do Envelhecimento Cerebral e Demência, 50. 

Meloy, J. R. (2006). Empirical basis and forensic application of affective and predatory  
violence. Australian and New Zealand Journal of Psychiatry, 40, 539-547. 

Miller, L. M. (1988). Neuropsychological perspectives on delinquency. Behavioral  
Sciences and the Law, 6(3), 409-428. 

Mobbs, D., Lau, H. C., Jones, O. D., & Frith, C. D. (2007). Law, responsibility and the  
brain. PloS Biology, 5(4), 693-700. 

Moeller, F. G., Barratt, E. S., Dougherty, D. M., Schmitz J. M., & Swann, A. C.  (2001).  
Psychiatric aspects of impulsivity. American Journal of Psychiatry, 158, 1783- 

1793. 
Moeller, F. G. (2003). Neurobiological changes related to impulsivity as a consequence  

of and added risk factor of psychostimulant abuse. Paper presented at the  
National Institute of Drug Abuse at the 2003, Mini-Convention, on PowerPoint  



 

35 

Presentation, New Orleans, LA, USA. Acedido em 1 de Setembro de 2009 do  

site  
http://www.drugabuse.gov/whatsnew/meetings/frontiers/frontiersimpulsivity.ht 

ml. 
Morgan, A. B., & Lilienfeld, S. O. (2000). A meta-analytic review of the relation  

between antisocial behavior and neuropsychological measures of executive  
function. Clinical Psychology Review, 20, 113-116. 

Pallone, N. J., & Hennessy, J. J. (1998). Brain dysfunction and criminal violence.  
Society, 35(6), 22-27. 

Paschall, M. J., & Fishbein, D. H. (2002). Executive cognitive functioning and  
aggression: a public health perspective. Aggression and Violent Behavior, 7,  

215-235. 
Pino, V. D., & Werlang, B. S. G. (2006). Homicídio e lobo frontal: Revisão da  

literatura. Interacção em Psicologia, 10(1), 127-137. 
Pino, V. D., & Werlang, B. S. G. (2008). Flexibilidade mental na resolução de  

problemas em indivíduos que cumprem pena por homicídio qualificado.  
Psicologia: Reflexão e Crítica, 22(1), 142-150. 

Raine, A., Buchsbaum, M., & LaCasse, L. (1997). Brain abnormalities in murders  
indicated by positron emission tomography. Biological Psychiatry, 42, 495-508. 

Raine, A., Meloy, J. R., Bihrle, S., Stoddard, J., LaCasse, L., & Buchsbaum, M. (1998).  
Reduced prefrontal and increased subcortical brain functioning assessed using  

positron emission tomography in predatory and affective murderers. Behavioral  
Sciences and the Law, 16, 319-332. 

Roberts, A. R., Zgoba, K. M., & Shahidullah, S. M. (2007). Recidivism among four  
types of homicide offenders: An exploratory analysis of 336 homicide offenders  

in New Jersey. Aggressive and Violent Behavior, 12, 493-507. 
Salfati, C. G. (2001, January). The nature of expressiveness and instrumentality in  

homicide, and its implication for offender profiling. Paper presented at the 6th  
Investigating Psychology Conference on PowerPoint Presentation, Liverpool,  

England. Acedido em 1 de Agosto de 2009 do site http://www.i-
psy.com/conferences/sixth/multimedia/powerPoint/salfati/salfati%20.htm. 

Séguin, J. R., Pihl, R. O., Harden, P. W., Tremblay, R. E., & Boulerice, B. (1995).  
Cognitive and neuropsychological characteristics of physically aggressive boys.  

Journal of Abnormal Psychology, 104(4), 614-624.  
Siever, L. J. (2008). Neurobiology of aggression and violence. American Journal of  



 

36 

Psychiatry, 165(4), 429-442. 

Stanford, M. S., Greve, K. W., & Dickens, T. J. (1995). Irritability and impulsiveness:  
Relationship to self-reported impulsive aggression. Personality and Individual  

Differences, 19, 757-760. 
Stanford, M. S. (2001). Procedures for the classification of aggressive/violent acts.  

Manuscrito não publicado, University of New Orleans, New Orleans. 
Stanford, M. S., Houston, R. J., Mathias, Villemarette-Pittman, N. R., Helfritz, L. E., &  

Conklin, S. M. (2003a). Characterizing Aggressive Behavior. Assessment, 10(2), 
183-190. 

Stanford, M. S., Houston, R. J., Mathias, Villemarette-Pittman, N. R., & Greve, K. W.  
(2003b). Premeditated aggression: Clinical assessment and cognitive  

psychophysiology. Personality and Individual Differences 34, 773-781. 
Vitaro, F., Brendgen, M., & Tremblay, E. (2002). Reactively and proactively aggressive  

children: antecedent and subsequent characteristics. Journal of Child  
Psychology, 43(4), 495-505. 

Volavka, J. (1999). The Neurobiology of violence: An update. The Journal of  
Neuropsychiatry and Clinical Neurosciences, 11(3), 307-314. 

Wilson, B. A., Alderman, N., Burgess, P. W., Emslie, H., & Evans, J. J. (1996).  
Behavioural Assessment of the Dysexecutive Syndrome. London: Harcourt 
Assessment. 



 

 

Anexos  



 

 

Anexo 1 



 

 

Consentimento Informado 

 

 

 Este estudo, conduzido por Ana Rita Cruz no âmbito do Mestrado Integrado em 

Psicologia, tem como objectivo investigar características psicológicas de pessoas 

condenadas por crimes contra a vida. 

 A participação no estudo é completamente voluntária e implica apenas a resposta 

a alguns testes psicológicos, de duração variável conforme a rapidez de cada um, mas 

que habitualmente não ultrapassam os 60 minutos. 

Note que do seu envolvimento neste estudo não resultará qualquer benefício, 

nem prejuízo, e poderá desistir em qualquer momento, mas a sua contribuição é crucial 

para que se consiga concretizar o objectivo científico desta investigação. 

 Todas as respostas e dados pessoais estão sujeitos ao anonimato e à 

confidencialidade absoluta, não se efectuando análises de resultados individuais, mas 

após a conclusão do estudo, se solicitado, poderá aceder aos dados globais que vierem a 

ser publicados. 

 

 

Declaro que tomei conhecimento dos objectivos do estudo e do tipo de actividades que 

irão ser realizadas. Fui informado sobre os aspectos que considero importantes e foi-

me dada a oportunidade de esclarecer as minhas dúvidas sobre a investigação. Fui 

informado que a minha participação é anónima e que dela não resulta qualquer 

benefício ou prejuízo pessoal, pelo que aceito colaborar neste estudo de forma 

consciente e voluntária. 

 

 

________________________________  

(Assinatura)   
 



 

 

Anexo 2 



 

 

Entrevista Inicial 
 
 
 
Data 
___/___/______ 
 
 
 
Nome 
______________________________________________________________________ 
 
Idade   Nacionalidade    Estado Civil  
  
_______________ ___________________________ _______________________ 
 
Escolaridade 
______________________________________________________________________ 
 
Pena de prisão aplicada (anos e meses) 
______________________________________________________________________ 
 
Ocupação (em meio livre e no estabelecimento) 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
Consumo de Drogas (e.g., encontra-se em programa de programa de tratamento) 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
 
Reincidência (se reincidente, saber quantas vezes e qual o motivo das anteriores 
condenações) 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 
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